
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2183765 - SC (2024/0438980-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ALAM JESSE FERNANDES DOS PASSOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso especial. Sustenta a parte agravante que a
ausência de laudo pericial inviabilizaria o reconhecimento da qualificadora de
rompimento de obstáculo no crime de furto, requerendo, alternativamente, o
sobrestamento do feito até o julgamento do Tema 1.107 pelo Superior
Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é válida a

manutenção da qualificadora de rompimento de obstáculo, nos termos do art.
155, § 4º, I, do Código Penal, diante da ausência de laudo pericial; (ii)
determinar se é cabível o sobrestamento do processo em razão da afetação da
matéria ao Tema 1107 pelo rito dos recursos repetitivos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

admite, em caráter excepcional, a comprovação da qualificadora de
rompimento de obstáculo por outros meios de prova, quando demonstrada a
impossibilidade técnica de realização do exame pericial direto.

4. No caso concreto, os danos à fechadura foram reparados pela
vítima antes da perícia, impossibilitando a constatação técnica do
rompimento, circunstância que foi devidamente justificada nos autos. Além

Documento eletrônico VDA49491013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 13/08/2025 18:31:07
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 7a43eac3-25a6-4aad-b580-cc0638a1981b



disso, a materialidade do arrombamento foi confirmada de forma convergente
pela vítima e pelos policiais militares, cujos depoimentos foram considerados
suficientes para a manutenção da qualificadora.

5. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência da Corte, o que atrai
a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável inclusive aos recursos especiais
fundados na alínea do art. 105, III, da CF/1988.a 

6. A afetação do Tema 1.107 não impõe a suspensão automática dos
processos em curso, nos termos da parte final do art. 1.036, § 1º, do CPC,
quando a matéria puder ser resolvida à luz da jurisprudência dominante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
 

:Tese de julgamento
1. É possível a manutenção da qualificadora do rompimento de

obstáculo no crime de furto, ainda que ausente laudo pericial, quando
demonstrada a impossibilidade de sua realização e houver nos autos
elementos probatórios seguros e convergentes que comprovem o rompimento.

2. A afetação de recurso ao rito dos repetitivos (Tema 1.107) não
impõe, por si só, o sobrestamento do feito, quando a matéria puder ser
resolvida com base em jurisprudência consolidada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ALAM JESSE FERNANDES DOS PASSOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso especial. Sustenta a parte agravante que a
ausência de laudo pericial inviabilizaria o reconhecimento da qualificadora de
rompimento de obstáculo no crime de furto, requerendo, alternativamente, o
sobrestamento do feito até o julgamento do Tema 1.107 pelo Superior
Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é válida a

manutenção da qualificadora de rompimento de obstáculo, nos termos do art.
155, § 4º, I, do Código Penal, diante da ausência de laudo pericial; (ii)
determinar se é cabível o sobrestamento do processo em razão da afetação da
matéria ao Tema 1107 pelo rito dos recursos repetitivos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

admite, em caráter excepcional, a comprovação da qualificadora de
rompimento de obstáculo por outros meios de prova, quando demonstrada a
impossibilidade técnica de realização do exame pericial direto.

4. No caso concreto, os danos à fechadura foram reparados pela
vítima antes da perícia, impossibilitando a constatação técnica do
rompimento, circunstância que foi devidamente justificada nos autos. Além
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disso, a materialidade do arrombamento foi confirmada de forma convergente
pela vítima e pelos policiais militares, cujos depoimentos foram considerados
suficientes para a manutenção da qualificadora.

5. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência da Corte, o que atrai
a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável inclusive aos recursos especiais
fundados na alínea do art. 105, III, da CF/1988.a 

6. A afetação do Tema 1.107 não impõe a suspensão automática dos
processos em curso, nos termos da parte final do art. 1.036, § 1º, do CPC,
quando a matéria puder ser resolvida à luz da jurisprudência dominante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
 

:Tese de julgamento
1. É possível a manutenção da qualificadora do rompimento de

obstáculo no crime de furto, ainda que ausente laudo pericial, quando
demonstrada a impossibilidade de sua realização e houver nos autos
elementos probatórios seguros e convergentes que comprovem o rompimento.

2. A afetação de recurso ao rito dos repetitivos (Tema 1.107) não
impõe, por si só, o sobrestamento do feito, quando a matéria puder ser
resolvida com base em jurisprudência consolidada.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALAM JESSE FERNANDES
DOS PASSOS contra decisão de fls. 284-289, que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante argumenta que a decisão deixou de seguir a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que exige exame pericial para a comprovação do
rompimento de obstáculo, admitindo-se prova indireta apenas quando justificada a
impossibilidade de realização do laudo direto. Ademais, pleiteia, alternativamente, o
sobrestamento do feito até decisão do Superior Tribunal de Justiça no âmbito do Tema
1.107, que fixará tese acerca da exigência de prova pericial no tocante à qualificadora do
crime de furto por rompimento de obstáculo.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja reformada a decisão
monocrática e, em conseguinte, seja provido o recurso especial interposto, com o
afastamento da qualificadora de rompimento de obstáculo ou, alternativamente, seja
sobrestado o presente recurso especial até a decisão do Tema 1.107 do Superior Tribunal
de Justiça.

Contrarrazões foram apresentadas (fls. 317-323).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do
recurso ou, caso dele se conheça, pelo seu desprovimento (fls. 311).
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço agravo regimental.

A decisão ora agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 284-289):

Trata-se de recurso especial interposto por ALAM JESSE FERNANDES DOS PASSOS
contra acórdão assim ementado (fls. 205):

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO PELO
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E PELO CONCURSO DE PESSOAS
(CP, ART. 155, § 4º, I E IV). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO
DO ACUSADO.

REQUERIDO O AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. INVIABILIDADE.
ARROMBAMENTO DA FECHADURA DA PORTA DO IMÓVEL QUE
FOI CONSTATADA PELA VÍTIMA E PELOS POLICIAIS MILITARES
RESPONSÁVEIS PELA OCORRÊNCIA. OUTROSSIM, REPARO FEITO
PELA OFENDIDA ANTES DA REALIZAÇÃO DO EXAME PERICIAL
QUE, POR SI SÓ, É INSUFICIENTE PARA O AFASTAMENTO DA
QUALIFICADORA, POIS ENCONTRA GUARIDA EM OUTROS MEIOS
DE PROVA. QUALIFICADORA MANTIDA.

ALMEJADA SUBSTITUIÇÃO DE DUAS PENAS RESTRITIVAS DE
DIREITOS POR UMA PENA RESTRITIVA DE DIREITO E MULTA.
TESE DE QUE NÃO HOUVE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA A
JUSTIFICAR A OPÇÃO PELA MEDIDA MAIS GRAVOSA.
DESCABIMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO NA
ESCOLHA DA PENA SUBSTITUTIVA. INEXISTÊNCIA DE ORDEM DE
PREFERÊNCIA ENTRE AS HIPÓTESES DE SUBSTITUIÇÃO (CP, ART.
44, § 2º). SENTENÇA INALTERADA.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 226).
Consta dos autos que o Ministério Público ofereceu denúncia contra Alam Jesse

Fernandes dos Passos, imputando-lhe a prática do delito previsto no art. 155, § 4º, I e IV, do
Código Penal. A sentença de primeiro grau condenou o réu a 2 anos de reclusão e ao
pagamento de 11 dias-multa, com substituição da pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direitos. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação,
mantendo a condenação e a qualificadora do rompimento de obstáculo, mesmo sem laudo
pericial, por entender que havia provas suficientes nos autos.

No recurso especial, ALAM JESSE FERNANDES DOS PASSOS sustenta violação aos
arts. 158 e 171 do Código de Processo Penal, alegando que a qualificadora do rompimento
de obstáculo não poderia ser aplicada sem laudo pericial.

Requer, pois, o provimento do recurso para afastar a aplicação da qualificadora de
rompimento de obstáculo.
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O recurso foi admitido pela Corte de origem (fls. 262).
As contrarrazões foram apresentadas (fls. 253).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do recurso ou, se

conhecido, pelo seu não provimento (fls. 276-279).
É o relatório. Decido.
O recurso é tempestivo e busca infirmar os fundamentos do acórdão impugnado. Passo à

análise do mérito.
A controvérsia trazida no recurso cinge-se à aplicação da qualificadora de rompimento

de obstáculo sem a realização de laudo pericial.
O acórdão recorrido encontra-se assim fundamentado (fls. 202-203):

De início, convém ressaltar que não há dúvidas a respeito da autoria e da
materialidade, que bem foram demonstradas na sentença e nem sequer foram
objetos de recurso.

O apelante Alam requereu o afastamento da qualificadora do rompimento
de obstáculo. Para isso, sustenta que o laudo pericial não foi conclusivo quanto
à destruição ou ao rompimento de obstáculo.

Contudo, sem razão.
No ponto, a vítima Janaína Rúbia dos Santos confirmou em Juízo que o

portão e a porta de seu imóvel foram arrombados na data dos fatos e que os
peritos foram até o seu endereço posteriormente, contudo, nessa oportunidade,
já havia realizado os reparos nas fechaduras.

Os policiais militares destacaram em Juízo que perceberam o
arrombamento da porta do imóvel da vítima.

Outrossim, foi realizado o exame pericial no local. Entretanto, assim como
foi dito pela ofendida, foi evidenciado pelo Expert que “Não foi possível
revelar vestígios materiais de dano recente, principalmente aqueles
relacionados aos danos relatados, visto que já haviam sido sanados”. [...]

Assim, verifica-se que, diante da impossibilidade da comprovação do
rompimento de obstáculo através do laudo, em razão do pronto reparo feito
pela vítima, as palavras uníssonas da ofendida e dos agentes públicos, no
sentido de que foram arrombadas as fechaduras das portas, são suficientes para
a manutenção da qualificadora.

Verifica-se que o acórdão manteve a qualificadora do rompimento de obstáculo no crime
de furto, apesar da ausência de laudo pericial conclusivo, considerando que os danos nas
fechaduras foram reparados antes da perícia. A vítima confirmou o arrombamento das
portas, e os policiais militares também relataram o rompimento. Assim, as declarações
coerentes da vítima e dos agentes públicos foram consideradas suficientes para comprovar a
qualificadora, diante da impossibilidade técnica de verificação pericial posterior.

Com efeito, "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a prescindibilidade
da perícia técnica quando há outros elementos de prova que comprovam de forma inconteste
a qualificadora de rompimento de obstáculo" (AgRg no HC n. 906.288/DF, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .) Nesse11/3/2025 18/3/2025
sentido:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Santa Catarina contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
impetrado em favor do paciente, condenado por furto qualificado.

2. A defesa alega que o trânsito em julgado da condenação não deve
impedir o conhecimento do habeas corpus substitutivo, apontando manifesta
ilegalidade no acórdão do TJSC.

3. A decisão monocrática enfrentou a tese defensiva de afastamento da
qualificadora de rompimento de obstáculo, afirmando que a reanálise de fatos
e provas não é função do Tribunal Superior.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste na possibilidade de revisão da decisão

que manteve a qualificadora de rompimento de obstáculo, sem a necessidade
de perícia, com base em depoimentos e provas orais.

5. A defesa questiona a negativa de conhecimento do habeas corpus
substitutivo, alegando que a decisão monocrática foi baseada em justificativa
genérica.

III. Razões de decidir
6. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os

fundamentos da decisão recorrida.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus

de ofício, pois a qualificadora foi comprovada por depoimentos e provas orais.
8. A jurisprudência desta Corte permite a comprovação da qualificadora de

rompimento de obstáculo por outros meios de prova quando ausente o laudo
perícial.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 785.904/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 16/1/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO.
AUSÊNCIA DE ILICITUDE DA PROVA. SERENDIPIDADE.
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA
DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA POR OUTROS
MEIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De início, a situação descrita no acórdão evidencia a hipótese de
encontro fortuito de prova (serendipidade) e não fishing expedition, uma vez
que a informação acerca da autoria delitiva veio à tona por interceptação
telefônica, devidamente autorizada, em investigação da DIG de Avaré/SP,
para apuração da existência de organização criminosa voltada à prática de
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furtos em diversas cidades da região. Os envolvidos foram identificados por
conta de diálogos mantidos no exato momento em que perpetravam a
subtração, o que posteriormente, viria a ser confirmado por imagens
registradas pelas câmeras de monitoramento instaladas no local.

2. No que tange à imprescindibilidade da prova técnica para o
reconhecimento do furto qualificado pelo rompimento de obstáculo, vale
lembrar que a jurisprudência tem-se orientado no sentido de que o exame de
corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é indispensável nas
infrações que deixam vestígios, podendo apenas supletivamente ser suprido
pela prova testemunhal quando o delito não deixar vestígios, se estes tiverem
desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a
confecção do laudo. Assim, se era possível a realização da perícia, mas esta
não ocorreu, a prova testemunhal não supre a sua ausência. Precedentes.

3. A respeito da temática, os julgados mais recentes desta Corte - de ambas
as Turmas que compõem a Terceira Seção, frise-se - são no sentido de que,
embora a prova técnica seja necessária, excepcionalmente, se cabalmente
demonstrado o rompimento de obstáculo por outros elementos probatórios, o
exame pericial pode ser suprido, mantendo-se assim a qualificadora, como no
caso em tela (AgRg no HC n. 846.749/SC, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .) Precedentes.24/6/2024 27/6/2024
4. No caso, há elementos aptos a comprovar o rompimento de obstáculo de

, como naforma inconteste, sendo possível o suprimento da prova pericial
hipótese dos autos, no qual restou comprovada pela confissão dos acusados e
pela prova testemunhal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.744.847/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 4/12/2024
Na hipótese, o Tribunal de origem ressalta que a substituição urgente das fechaduras

danificadas por parte da vítima justificou a impossibilidade de realização da perícia,
entendimento que se coaduna com a jurisprudência desta Corte, em casos semelhantes:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE EXAME PERICIAL. COMPROVAÇÃO
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I. CASO EM
EXAME

1.Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso especial, visando
a exclusão da qualificadora de rompimento de obstáculo e o
redimensionamento da pena aplicada ao paciente, condenado a 3 anos, 7
meses e 6 dias de reclusão, além de 45 dias-multa, pela prática de furto
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qualificado (art. 155, § 4º, I, do Código Penal), sob a alegação de ausência de
exame pericial para comprovar o arrombamento. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal; e (ii) a possibilidade
de se comprovar a qualificadora do rompimento de obstáculo por meio de
provas diversas do exame pericial, ante a justificada ausência do laudo
técnico. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é pacífico
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica
na presente hipótese.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a comprovação
da qualificadora de rompimento de obstáculo por outros meios probatórios,
quando justificada a ausência do exame pericial, em conformidade com os
arts. 158 e 167 do Código de Processo Penal.

5. No caso em análise, a ausência do laudo pericial foi devidamente
justificada pela necessidade de reparação imediata das fechaduras, a fim de

, sendo a materialidade doproteger os imóveis de novos prejuízos
arrombamento comprovada por depoimentos das vítimas, testemunha e
confissão extrajudicial do acusado.

6. A revisão da dosimetria da pena, em sede de habeas corpus, é medida
excepcional, cabível apenas em casos de flagrante ilegalidade, o que não
restou configurado. IV. DISPOSITIVO

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 812.197/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)3/12/2024 13/12/2024

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO.
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME
PERICIAL NÃO REALIZADO. APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA
PLAUSÍVEL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS.
POSSIBILIDADE. ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA.
CONDENAÇÕES DIVERSAS. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM.
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO IMPETRANTE. AUSÊNCIA DE JUNTADA
DE FOLHA DE ANTECEDENTES. INVIÁVEL APRECIAÇÃO DA
ALEGADA ILEGALIDADE COMETIDA PELAS INSTÂNCIAS
INFERIORES. COMPENSAÇÃO ENTRE A ATENUANTE DE
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DA
MULTIRREINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO
CONHECIDO.

[...]
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
que a incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal
exige exame pericial para a comprovação do rompimento de obstáculo,
somente admitindo-se prova indireta quando justificada a impossibilidade de
realização do laudo direito.

4. In casu, depreende-se dos autos que houve arrombamento da porta da
sala para acesso do paciente ao interior da residência, de acordo com a
palavras da própria vítima, de testemunhas, associadas à confissão do réu, que
permitem o reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo,
sem que se possa falar em ofensa ao art. 171 do CPP. Isso porque o exame
pericial ficou prejudicado pela desaparecimento dos vestígios do corpo de
delito, haja vista o reparo realizado na fechadura pela vítima, dada a
inviabilidade de esperar pela perícia, deixando desguarnecida a residência, que
funciona igualmente como consultório odontológico. Outrossim, conquanto o
laudo ateste a inoperância da fechadura dos fundos, tal fato não seria
suficiente, segundo se constatou do arcabouço probatório, para concluir pela
não ocorrência do arrombamento, porquanto as demais provas encontram-se

De qualquer modo, alterar a conclusão sobre aem sentido contrário. 
ocorrência do arrombamento, decorrente da valoração das provas, inserir-se-ia
no contexto de revolvimento fático-probatório, o que é inviável nesta sumária
via.

[...]
10. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 462.137/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)2/4/2019 8/4/2019
O acórdão recorrido se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual

incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos especiais interpostos
com fulcro na alínea do permissivo constitucional.a 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
Em que pesem os argumentos da parte agravante, a decisão impugnada deve

ser mantida.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido manteve a qualificadora
do rompimento de obstáculo no crime de furto, apesar da ausência de laudo pericial
conclusivo, considerando que os danos nas fechaduras foram reparados antes da perícia.
A vítima confirmou o arrombamento das portas, e os policiais militares também
relataram o rompimento. Assim, as declarações coerentes da vítima e dos agentes
públicos foram consideradas suficientes para comprovar a qualificadora, diante da
impossibilidade técnica de verificação pericial posterior.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a prescindibilidade da
perícia técnica quando há outros elementos de prova que comprovam de forma inconteste
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a qualificadora de rompimento de obstáculo, inclusive em casos como o presente, em que
o reparo imediato da fechadura pela vítima se fez necessário.

Nesse sentido, precedentes desta Corte têm reconhecido que, embora a prova
técnica seja necessária, excepcionalmente, se cabalmente demonstrado o rompimento de
obstáculo por outros elementos probatórios, o exame pericial pode ser suprido, mantendo-
se assim a qualificadora.

O acórdão recorrido se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, razão
pela qual incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ, também aplicável aos recursos especiais
interpostos com fulcro na alínea  do permissivo constitucional. a

Por fim, vale destacar que não tem aplicação à controvérsia o disposto na
parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos
processos pendentes), diante da afetação da controvérsia à análise da Terceira Seção
(Tema 1107). Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS (ARTS. 1.036 DO CPC E 256, I, DO RISTJ). FURTO QUALIFICADO.

 ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. LAUDO PERICIAL. NECESSIDADE. RECURSO
ESPECIAL AFETADO.

1. O cerne da controvérsia cinge-se a correta interpretação da legislação federal sobre a
seguinte questão jurídica infraconstitucional: saber se há imprescindibilidade de laudo
pericial firmado por perito oficial para o reconhecimento da qualificadora do rompimento de
obstáculo nos crimes de furto.

2. Diante da multiplicidade de casos semelhantes amiúde retratados pela mesma
discussão suscitada nesta impugnação, julgados frequentemente por ambas as Turmas que
compõem a Terceira Seção, e da relevância jurídica da matéria, apresento este recurso
especial, para apreciação desta Terceira Seção, a fim de que o seu julgamento seja
submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 e seguintes do Código
de Processo Civil e 256-I do RISTJ.

3. Não se aplica à hipótese o disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de
Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes), haja vista que a questão será
julgada com brevidade.

4. Recurso especial afetado.
(ProAfR no REsp n. 1.917.110/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira

Seção, julgado em , DJe de .)14/9/2021 6/10/2021

 
Portanto, a parte agravante não trouxe nenhuma inovação de fundamento apta

a desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0438980-2 REsp 2.183.765 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50204847620228240020

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAM JESSE FERNANDES DOS PASSOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : LEONARDO RICARDO SILVERIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAM JESSE FERNANDES DOS PASSOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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